
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PAITÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PA TI I'CEII J U IiÍ D ICO/20 1 8/DT COM

PROCESSO LICITATÓRIO N' . OO5/20I8-SRP.

MODALIDADE _ PREGÃO PRtrSINCIAL

OBJDTO _ REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÁO MATERIAIS DE EXPIDIENTI
E DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECIIETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA.

ASST.]NTO _ PARECtrR CONCLUSIVO.

Para exame e parecer conclusivo deste Plocurador, a Comissâo permanente de
Licitação submete o processo licitatório em destaque. versarrdo sobre licitação pública na
modalidade Pregão Presencial, que tem por objeto a adesão a ata de Registro de preços para
aquisição de materiais de expediente e diversos para atender a demanda do Fundo
Municipal de Assistência Social de ltaituba, conforrne condições, quantidadcs e
especiÍicações constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Antes, porém, é necessário Íiisar que, em momento anterior, esta assessoria
jurídica, em atendimento ao parágrafo único do A$igo 38 da Lei n. 8.666193. cxaminou e
aprovou as rninutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento
administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:
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Trala-se de solicitação dc análisc jurídica préria de minuta de
edital de licitação e respectivos âneros, na modlli<ladc pregâo
pÍcscncial via registro dg preços, tipo menor preço por item. cujo
ob.jcto é a aquisiçrto materiais de expedientc e divcrsos para alender
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O processo encontla-se instruído com os seguintes docunlentos:

solicitação de despesa para a aquisiçào de material de expcdienlc

para alender a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social

(setores vinculados a SEMDAS - Programa Bolsa Fantília. CRÁS

I, CRAS II, CI{AS LIBERDADE EI'C, Fundo Municipal dos

DiÍeitos das Crianças c dos Adolesccnles, SecrclaÍia de Cultura);

despacho da Secretfuia Municipal de Assistência Social para que o

setor competent() providencie a pesquisa dc prcços e inÍbrme a

existência de recursos orçamentários: cotação dc preços;

declanção de adequaçào orÇamentáÍia e financeira; aulorizaçào dc

abe ura de processo licitatórioi autuaÇão do processo licihtório;
despacho de encaminhamcnto dos aulos à issessoria.iuridica para

anáiise e parecer; minuta do editâl e anexos. bem como, minuta do

contrato.

a demanda da SecretaÍia de Assistência Social do Municipio de

Itâkubâ.

Eis o breve relatório. Vejanlos

II - OI]JE'IO DE ANÁI,ISI]

De inicio, cumpre registrar que a análise neste parecer se reslringc

a veriÍicaÇào dos requisitos lormais para deflagraçào do processo

administrativo licitatório bern como da apreciaçào da minuta de

edital e seus anexos. Destaca_sc que a análise será restrita âos

pontos jurídicos, estando excluidos quaisquer aspectos técnicos,

econômicos e/ou discricionarios.

III _ ANÁLISE JURíDICA

I'reliminarmente, imponante lcmbrar que a análise a seguir

empreendida circunscreve-se aos aspectos legais envolvidos no

procedimento em exâme, notâda,nenle naqueles previstos na Lei

n'8.666/93. Lei n' 10.520/2002 e D0crelo no 7 892/2013. o qual

passou a regulamenlar o Sislertla de Rcgistro de Preços' ntro

cabendo a esta unidade jurídica adentrar nos aspectos técnicos e

econômicos. nem no juízo de opoflunidade r: conleniência da

contratação prctendida.

A premissa elementar adotada pelo ordenamento j uridico pátrio, no

que tange à tomada de bens e serviços pela ÂdflinistÍaçâo PúblicÍ\

é de que lodas as aquisições levadas a etoilo pelo Ente Público,

sejam através dc obras, scrviços, conrpras, alienações. concessÔes,

permissões e locâções, quando contralâÍl,r§ com terceiros. serao

necessdiamentc precedidas de licitaçào, de modo â identilicar a

proposta mais vantajosa para a Administraçào. Na dicção de

Alexandre Mazza:

A licitação ó um proccdimento obrigatório que antcccde a

celebração de contratos pcla Administraçào PÍrblica. A riuão dc

exisrir dessa exigência reside no l'âlo de que o Poder Público nÍo
pode escolher tivÍentcnte um fornecedor qualqucr. conro t'azem as

empresas privadas. Os imperativos dâ isonomia, impessoalidade,

moralidadc e indisponibilidade do interesse público, que inlbrmam
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a atuaçào da AdministraÇào, obrigam à realizaçào de um processo

público para a selcçâo impaÍcial da mclhor proPosta Sarantindo
iguais condições a lodos que queiram concorrer para a celcbraçào

do contrato' .'

Ern apertadas linhas, a licitaçâo visa garantir a moralidadc dos atos

adminisrativos e a adequada e melhor aplicaçâo do erário, bem

conlo a valorizaçào da livr0 iniciativa pela igualdade na

oportunidade de prestar serviços, compmr ou vendcr ao Poder

Púhlico-

Nessa osteira, o Estatuto das Licitações (Lei Fedcral n" Ii.666/93),

prevê em seu atl. 15, ll, que âs comPras realizad:s pela

Administração deverâo sempre quc possível, seÍ realizadas

mediante Sistema de Registro de Preços, que representa um

conjunlo de proccdimentos para o registro formal de píeços

relativos à prcstaçào de scrviços e aquisição de bens para f'uluras

contÍatações a serem eletivas Pclo Poder Público. Segundo Celso

Antônio Bandeira de Melo:

"O registo de preços é um procedimento que a Adninistraçào pode

adotar perante compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo

na obtençào de scÍ\iço5. Neste caso. colno presulnc qlle irá
adquirir os bens ou recorret a estes serviços não ulna. mas

múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor,

isto é, o que ofereceu a cotaçao mais baixa terá scus preços

registrados. Quândo a promotora do c(:Íamc necgssilar destes bens

ou serviços. irá obtê-los, sucessilas vezes se lor o caso, pelo preço

cotarlo ou registrado." 2

Conforme exposto no edital, prelendc ü Adlninistraçào a lbrnrâÇào

de ata de registro de prcços. Essa opção encontra amparo no

Decreto no 1.89212013. Nessa esteira transcreve-sc as seguinles

disposições, ir rerài§:

Aít. 1'. As contratações de serviços c a aquisição de bens, qualldo

efetuados peto Sislema de RegislÍo de Preços - SI{P, no âmbito da

administração pública Íbderal diÍeta, autárquicit e llndacional,
fundos especiais, empresas públicÀ sociedades de economia mista

c demais entidades controlàdas, direla ou indiretamente pela Uniã0.

obedecerão ao disposto nesle Dccrelo:

Art. 2'. Para os eleilos deste Decrelo, são adotada§ as seguintes

definições:

I - Sistema de Regislro de Preços - conjunto de procedimenlos

para registro formal de preços relativos à prestação dc serviços e

aquisiçào de bens, para Çontralaçôes I'uturas;

ll - ata de registro de preços - documento vinculado, obrigacional.
com caracteristica de compronrisso para f'ulura contrataçâo, em que

se registram os preços, fornecedores. órgãos parlicipantes e

r MAZZA. Alexandrc. Manual de Direito Administrativo. Edilom Saraiva,2" Edição.
: MEI-LO C€lso Anrônio Bandeara de. Curso de Direilo Administrativo. 16 ed.rev.eatual São Paulor Metodo, 2001, p. 519
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condições a serem praticadas, conforme as disposiçÕcs contidâs no

instrumento convocalório e propostâs aprc§entâdas;

lll - órgão gerenciador - ór8ão otl entidade da administração

pública federal responsávcl pela condução do conjunto de

procedimentos pam Íegistro de preços e Serenciamento da ata de

Íegistro de preços dele decorrente;
IV - órgão participante - órgâo ou entidade da administraçâo

pública federâl que participa dos procedimentos iniciais âo Sistema

dc Registro de Preços c inleSra a ata de registro de prelos:

(....)

O Sistema de Regislro de Preços (SRP) é um pÍocedimcnto a ser

âdotado, preferencialmenle, nas hiÉteses previstas no art. 3 o do

citado regulamcnto, vejamos:

Art.3o. O Sistema de Registro de Prcços poderá ser adotado nas

seg!intes hipóteses:

I- quando, pelas caÍacle sticâs do bem ou serviço, houver

necessidade de contÍataçÔes frequenles:

ll - quando for conveniente a aquisição de bcns com pÍevisâo de

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de medida ou regime de tarefa;

lll - quaido for convenicnte a aquisição de bens ou a conlraçâo de

serviço para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a

pÍogramas de govemo; ou

!y - quando, pela natllreza do objeto, não for possivel detinir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminislração.

O art. 40 da Lei n" 8.666/93 c/c o arl 9" do Dcoreto n" 7.892/2013

ôstabelecem os Íequisitos minimos que deveravJ consta, do cdital'

Consoânte o aí. E. o editâl deve conter no minimo:

Art. 99 O edital de licitação para Íegistro de preços obseNará o

disposto nas Leis n' 8.666, de 1993, e n" 10.520, de 2002. e

contemplará no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objelo, que explicitará o

conjunto de elemcntos necessários e sufiçientes, com nivel de

precisâo adequado para a caracterização do bem ou serviço.

inclusive deÍinindo as rcspeclivas unidades dt: medida usualmente

adotadas:
II - Êstimativa de quantidados a serem adquiridas pelo órgão

gerenciador e órgâos pârticipantes;

III - estimativa de quantidadcs a serem adquiridas por ór8ãos não

partiÇipantes, observado o disposto no § 49 do an. 22, no caso de o

órgão gerenciador admitir adesõesl

IV - quantidade minima dc unidades a ser cotadâ, por item, no caso

de bens;
V. condições quanto ao local. prazo dc enlrcga, Íorna dc

pagamento. e nos casos de sorviços, quando cabíYel, frequôncia'

periodicidade, caracteristicas do pessoal. materiais I equipanlentos

a serem ulilizados, procedimcnlos, cuidados, deveres, disciplina e

controles a serem adotados:
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VI - prazo de validade do.egistro de preço, observâdo o disposto

no capul do att.12,
VII . órgãos e entidades participantes do registro de preço;

VIII . modelos de planilhas de custo e minuta§ de contralos,
quando cabível;
lX - penalidades por descumprimento das condições;

X - minuta da ata de Íegistro de preços como arexo; e

XI - realizaçâo periódica de pesquisa de mercado para

complovação da vantajosidade.
(...)

Examinando os aulos, denota-se que o edital e seus arexos
alenderam todos os requisitos acima, bem como, as exigências da

Lei n" 10.520/02, Decreto n" 7.892/13 e Lei n'8.666/93.

Em relação a minuta do contrato, verifica-se que atende 8§

exigências do art. 15, inciso Il, §l' a §5", lr artigo 55 da Lei no

8.666/93.

Considerando que o procedimento nâo aprcsenta irícgularidadcs
que possam macular o certame e quc a minula do edital seguc os

preccitos legâis que regem a matéria, ?UiIg pelo prosscguimento

do Drocesso licitatório ern seus ullcÍiorei alos. nào ha\L'ndo óblrc
leg;l à reatizaçào do I,RECÂo PRESENCIAL PARA RECISTI{O
DE PREÇOS N" 005/2018.

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contrato ora

examinadas.

Registro, por fim, que a análisc consignada ncste pârecer sc alcve

às que$ões jurídicas observadâs na instrução proccssual e no

edital, com seus anexos, nos lermos do art. 10, § l', da l-ei n'
10.4802002, Ç/c o pará8rafo único do aÍt. 38 dâ Lei n" 8.66ó193.

Não se incluem no âmbito de análise deste Procurador os

elementos técnicos pertinentes ao ceÍlame, como aqueles de ordem

financeira ou orçamentári4 cuja exatidão deveÍá sgr verificada
pelos setores responsáveis e autoridades competentes da Prefeitura
Municipalde Itaituba.

É o parecer, sub censura.

Itaituba - PA, l5 dejaneiro de 2018.

ATDIIIISTOKI ILES A. DE SOTISA
PROCURADOR JURÍOICO VUNTCIPEI
OAR/PA N' 9.964

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação dcu início à fase
externa do certame (Art. 4" incisos I a IV da Lei n" 10.520/02) e providenciou a publicação
do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre
a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias
úteis (Art.4", V da Lei no 10.520/02).
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Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou

seja, dentlo da previsão da Lei do Pregão - Lei n' 10.520/02, bem como, amparada pela Lei

8.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 26 dejaneiro de 2018 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se a presença das empresas IA MACHADO
COMERCIO _ ME, A. SOUZA LIMA EIRELI _ EPP, R. CUNHA COMERCIO DE

VARIEDADES LTDA _ ME e TERILENE SIMÕES AGUIAR _ ME paTa

credenciamento. Os representantes das empresas entregaram as propostas em envelope

lacrado para ser aberto e conferido segundo as exigências do Edital.

A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase de habilitação,
julgando aptas empresas I A MACHADO COMERCIO - ME, com valor total de R$-

27.867,50 (vinte e sete mil, oitocentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos) A.
SOUZA LIMA EIRELI - EPP com valor total de R$-972.281 ,83 (novecentos e vinte e sete

mil, duzentos e oitenta e um reais e oitenta e três centavos), R. CUNHA COMERCIO DE

VARIEDADES LTDA - ME, com valor total de R$-420.773,71 (quatrocentos e vinte rnil,
setecentos e trinta e três reais e setenta e um centavos) e TERILENE SIMÕES AGUIAR -
ME, com valor total de R$-220.992,30 (duzentos e vinte mil, novecentos e noventa e dois

reais e trinta centavos)

Para cada item cotado verificou-se a proposta inicial dos proponentes. Após

lances sucessivos, foi definido o menor preço unitário. Não houve impetração de recurso.

Na análise da documentação de habilitação e autenticidade das certidões, constatou-se que

a Certidão Negativa de Débito Municipal da empresa R CUNHA COMERCIO
VARIEDADES LTDA - ME estava vencida, e a Certidão Negativa de Natureza Tributária
Estadual da empresa A SOUSA LIMA EIRELI - EPP apresentou restrição (cassada pela
SEFA), sendo concedido o prazo de cinco dias úteis para apresentação das certidões sem

restrições. Dentro do respectivo prazo, foram apresentadas as CeÍidões sem restrições. Por
lim. o pregoeiro adiudicou os itens as vencedoras do certame.

Rodovià Transamazônicâ c/ Rua Dêcima, yn, Anexo ao Oinásio Municipal - Bela Visra CEt)r 68. l8O,OO0 , ITAITUBA-pA

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os
atos pela Comissão, bem como, encaminhada a Secretária Municipal de Assistência Social
para que realize Homologação, preenchendo assim os requisitos do art.38 e incisos e do
art. 43 e incisos, ambos da Lei 8.666193 e suas alterações. À
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Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos

a numeração e rubrica das folhas. portanto, que todas as laudas do

processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 5.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a

legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no

sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a

contratação da I icitante vencedora.

E o parecer, sub censura.

-PA,26 de janeiro de 201 8

AT
IPPROCU L

N' 9.

SA.
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